PROJETO DE LEI Nº         041     /07.
Institui o Dia Municipal do Adolescente Aprendiz a ser comemorado anualmente em 19 de dezembro e dá outras providencias.

Art. 1º Fica instituído no âmbito deste Município o Dia Municipal do Adolescente Aprendiz a ser comemorado anualmente em 19 de dezembro e que integrará o calendário oficial do Município de Araraquara.

Art. 2º O Dia Municipal do Adolescente Aprendiz tem por objetivo sensibilizar as empresas sediadas no Município, dos setores da indústria, comércio e serviços a incluir adolescentes aprendizes no mercado de trabalho e incentivá-los a estudarem e se qualificarem tecnicamente e lhes proporcionar a garantia de um futuro melhor, mais justo e com menos desemprego, conforme a Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000.
Parágrafo único Incentivos junto as instituições públicas ou privadas cobrirão eventuais despesas decorrentes desta lei.
Art. 3º Se necessário, outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.
   Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala de sessões, 10 de abril de 2007.

 EDNA SANDRA MARTINS

Vereadora e Vice-Presidenta
JUSTIFICATIVA
                   
No Brasil, a doutrina da proteção integral, tendo em vista os direitos da criança e do adolescente, foi brilhantemente sintetizada no artigo 227 da Carta Magna, que preconiza:

                 
 “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com prioridade absoluta, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, alem de colocá-las à salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.

                   
Este artigo da Constituição Brasileira tornou-se a base de sustentação dos principais dispositivos do ECA (Estatuto da Criança e d Adolescente – Lei 8069/90), que assegura às crianças e adolescentes todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, além de proteção integral, visando facultar-lhe o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social em condições de liberdade e dignidade.
                   
Nesse sentido, o acesso universal à educação e, também, à profissionalização se tornaram não só direitos fundamentais e indisponíveis, mas verdadeira condição para o exercício pleno da cidadania, por toda a população infanto-juvenil brasileira, pois são considerados importantes fatores de mobilidade social.
                   
Por outro lado, o artigo 69 do ECA, ao garantir o direito à profissionalização do adolescente, não o faz de forma dissociada do compromisso de assegurar sua proteção integral. Para tanto, ressalva expressamente que a profissionalização não deve ferir o respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e deve ser adequada às demandas do mercado de trabalho. Sendo assim, a aprendizagem deve ajudar o adolescente a desenvolver habilidades e competências que possibilitem não só o ingresso no mundo do trabalho, mas sua permanência e possível ascensão, na medida de suas potencialidades. Deve, ainda, estimulá-lo no prosseguimento  do estudo regular e sua qualificação permanente, como forma de romper com a histórica dicotomia entre trabalho intelectual e o exclusivamente operário, fragmentado e desestimulante.
                   
Assim, o direito à profissionalização apresenta-se no novo contexto legal como uma das dimensões do direito do adolescente à cidadania plena. Os programas de aprendizagem devem ser concebidos, portanto, sob a diretriz do processo educativo, pois que á superado o paradigma da “socialização pelo trabalho”, que norteava os programas destinados especificamente à população carente.
                   
Com o objetivo de garantir a proteção integral ao adolescente, o contrato de aprendizagem possui limitações legais, conforme expressamente detalhadas nas alterações à CLT promovidas pela Lei 10.097/00, e ainda no Estatuto da Criança e do Adolescente.
                   
Nesse sentido, a Constituição Federal já havia proibido o trabalho noturno, insalubre ou perigoso a menores e 18 anos. Por  sua vez, o ECA ampliou a vedação constitucional, referindo-se, em seu artigo 67, tanto ao adolescente empregado, quanto ao aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, vedando o trabalho em horário noturno, ou seja, aquele realizado entre vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte, o trabalho perigoso, insalubre ou penoso, o realizado em locais prejudiciais à formação do adolescente e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, e ainda, o realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola.
                   
A entrada no mundo do trabalho, portanto, deve estar pautada num processo educativo, por meio do qual o adolescente pode adquirir conhecimento sobre as práticas e as teorias que norteiam o cotidiano da esfera produtiva e ter oportunidade de escolha e capacitação no seu processo de definição profissional.

                   
Os empregadores, além de oferecer vagas, estão sendo convocados para assumir o papel de educadores dispostos a transformar suas cidades em sociedades do conhecimento, e construir a justiça e a segurança social através de uma ação pró-ativa, de modo que todos tenham oportunidade de trabalhar, considerada a importância do trabalho para as relações sociais, a construção da identidade, a participação na vida comunitária de sua comunidade.

                   
Por todos estes motivos acima expostos, o presente projeto de lei que institui o “Dia Municipal do Adolescente Aprendiz” cumpre o papel fundamental de divulgar a lei 10.067, pouco conhecida pela sociedade de um modo geral, e sensibilizar as empresas dos setores da indústria, comércio ou serviços a incluir adolescentes aprendizes no mercado de trabalho e incentivá-los a estudarem e se qualificarem tecnicamente e lhes proporcionar a garantia de um futuro melhor.    

Sala de sessões, 10 de abril de 2007.

 EDNA SANDRA MARTINS

Vereadora e Vice-Presidenta
